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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O projeto de proposta legislativa relativa ao mecanismo de ajustamento carbónico fronteiriço 
(CBAM), publicado pela Comissão em julho de 2020, constitui uma importante resposta a 
várias das questões suscitadas pelo pacote Objetivo 55. A ideia inicial do CBAM foi retomada 
no âmbito de debates e introduzida pelo Parlamento Europeu, ao longo dos últimos anos, em 
vários relatórios não legislativos, pelo que a proposta legislativa da Comissão representa uma 
oportunidade para dar um importante passo em frente através da consecução de um 
mecanismo eficaz, transparente e sólido, que previna o risco de fuga de carbono e contribua 
para apoiar a competitividade da indústria europeia em relação a países terceiros, 
incentivando, além disso, reduções das emissões nestes países, que são importantes para 
reduzir as emissões das importações da UE, ao mesmo tempo que é garantida a 
compatibilidade com a OMC.

Neste contexto, a relatora entende que o texto proposto pela Comissão continua a representar 
uma solução incompleta, sendo que importa abordar vários pontos da proposta legislativa, de 
modo que o CBAM se adeque à sua finalidade e dê resposta a desafios existentes relacionados 
com a consecução de objetivos climáticos e energéticos ambiciosos.

Em primeiro lugar, a relatora realça, no seu projeto de parecer, a interligação entre o Sistema 
de Comércio de Licenças de Emissão da UE e o CBAM, sublinhando assim que o mecanismo 
recém-criado pode complementar os mecanismos de prevenção da fuga de carbono que 
existem atualmente ao abrigo do CELE. O que precede é especialmente importante, 
atendendo ao rápido aumento dos preços praticados no CELE, que já ultrapassaram as 
simulações constantes da avaliação de impacto, sendo que esta última se arrisca a subestimar 
o impacto negativo que a revogação das licenças gratuitas pode ter no atinente à 
sobrevivência das indústrias da UE com utilização intensiva de energia.

Uma vez que a avaliação de impacto confirma que a revogação das licenças gratuitas reduzirá 
a competitividade das exportações da UE, levando a uma queda das exportações da UE nos 
setores abrangidos pelo CBAM, a relatora considera que a revogação das licenças gratuitas ao 
abrigo do CELE apenas deve ter início após a Comissão ter criado um mecanismo para 
prevenir a fuga de carbono conexa nos mercados de exportação. Enquanto não existir uma 
solução para as exportações, as atuais medidas de luta contra a fuga de carbono são a única 
ferramenta capaz de prevenir fugas de carbono decorrentes de uma diminuição das 
exportações da UE nos setores abrangidos pelo CBAM e nos setores a jusante.

Em segundo lugar, a relatora não altera o prazo inicialmente proposto para o período 
transitório, ou seja, 2023-2025, mas realça a importância do relatório da Comissão, que deve 
analisar devidamente os dados obtidos durante tal período, a fim de avaliar o eventual 
impacto do CBAM no setor a jusante e de alargar as emissões incorporadas às emissões 
indiretas, com especial destaque para os setores com utilização intensiva de energia.

Em terceiro lugar, é da maior importância que o CBAM não seja objeto de evasão, e que 
qualquer forma de evasão mereça uma resposta adequada, de modo a garantir a solidez do 
CBAM e o cumprimento das obrigações decorrentes do mesmo, sendo que também importa 
reforçar a aplicação dos valores predefinidos.

Por último, a relatora propõe um reforço do sistema de registo de instalações de países 



PE703.112v02-00 4/67 AD\1252955PT.docx

PT

terceiros, bem como um aumento da sua transparência.

ALTERAÇÕES

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão do Ambiente, da 
Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a ter em 
conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

(8) Enquanto um número significativo 
de parceiros internacionais da União tiver 
abordagens estratégicas que não resultem 
no mesmo nível de ambição em matéria 
climática que a União, existe um risco de 
fuga de carbono. Esta ocorre se, por força 
de custos no âmbito das políticas em 
matéria climática, as empresas de 
determinados setores ou subsetores 
industriais transferirem a produção para 
outros países ou as importações 
provenientes desses países substituírem 
produtos equivalentes, mas com menor 
intensidade de emissões de GEE. Tal 
poderia conduzir a um aumento das 
respetivas emissões totais a nível mundial, 
comprometendo assim a redução das 
emissões de GEE que é urgentemente 
necessária para que o mundo mantenha a 
temperatura média mundial bem abaixo 
dos 2 °C em relação aos níveis 
pré-industriais.

(8) Enquanto um número significativo 
de parceiros internacionais da União tiver 
abordagens estratégicas que não alcancem 
o mesmo nível de ambição em matéria 
climática que a União, existe um risco de 
fuga de carbono suscetível de 
comprometer a competitividade da União. 
Uma aplicação eficaz do mecanismo de 
ajustamento carbónico fronteiriço 
(CBAM) deve assegurar a criação de 
condições de concorrência equitativas, 
incentivando simultaneamente os 
parceiros comerciais a descarbonizar. A 
fuga de carbono ocorre se, por força de 
custos no âmbito das políticas em matéria 
climática, as empresas de determinados 
setores ou subsetores industriais 
transferirem a produção para outros países 
ou as importações provenientes desses 
países substituírem, no mercado interno e 
nos mercados de exportação, produtos 
equivalentes, mas com menor intensidade 
de emissões de GEE, ou se os 
investimentos nesses setores e subsetores 
forem maioritariamente canalizados para 
países fora da União. Tal conduziria a um 
aumento das respetivas emissões totais a 
nível mundial, comprometendo assim a 
redução das emissões de GEE que é 
urgentemente necessária para que o mundo 
mantenha a temperatura média mundial 
bem abaixo dos 2 °C em relação aos níveis 
pré-industriais. 
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Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(8-A) A luta contra as alterações 
climáticas e a fuga de carbono exige uma 
ação à escala mundial. A União deve não 
só dar o exemplo, nomeadamente 
eliminando as suas próprias emissões, 
inclusive as incorporadas nos produtos 
que importa, mas também reforçar a sua 
diplomacia climática e os debates abertos 
com os países terceiros interessados em 
adotar medidas semelhantes ao CBAM, a 
fim de harmonizar os seus instrumentos, 
em conformidade com as regras da OMC, 
e de criar um sistema mundial aberto, 
multilateral e cooperativo.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) A iniciativa relativa a um 
mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») faz parte do pacote 
Objetivo 55. O referido mecanismo deve 
funcionar como elemento essencial do 
conjunto de instrumentos da UE para 
alcançar o objetivo de neutralidade 
climática da UE até 2050, em consonância 
com o Acordo de Paris, dando resposta 
aos riscos de fuga de carbono decorrentes 
do aumento da ambição climática da 
União.

(9) O CBAM faz parte do pacote 
Objetivo 55. O referido mecanismo deve 
funcionar como elemento essencial do 
conjunto de instrumentos da UE para 
alcançar o objetivo de neutralidade 
climática da UE até 2050, em consonância 
com o Acordo de Paris, prevenindo a fuga 
de carbono decorrente do aumento da 
ambição climática da União, preservando e 
promovendo simultaneamente o 
desenvolvimento das indústrias europeias 
e assegurando condições de concorrência 
equitativas no que respeita à sua 
competitividade nos mercados da União e 
mundiais;
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Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) A inovação será crucial para 
impulsionar o crescimento e a 
competitividade, capacitando as empresas 
da União, em especial as PME, para se 
tornarem líderes mundiais no 
desenvolvimento de tecnologias novas e 
limpas. A Comissão e os 
Estados-Membros devem promover 
incentivos e políticas para a inovação.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Os mecanismos existentes para 
fazer face ao risco de fuga de carbono em 
setores ou subsetores em risco de fuga de 
carbono são a atribuição transitória de 
licenças gratuitas e medidas financeiras 
para compensar os custos das emissões 
indiretas decorrentes dos custos das 
emissões de GEE repercutidos nos preços 
da eletricidade, respetivamente, 
estabelecidos no artigo 10.º-A, n.º 6, e no 
artigo 10.º-B da Diretiva 2003/87/CE. No 
entanto, a atribuição gratuita de licenças de 
emissão no âmbito do CELE enfraquece o 
sinal de preço que o sistema prevê para as 
instalações que o recebem, em 
comparação com a venda exclusiva em 
leilão, afetando, por conseguinte, os 
incentivos ao investimento na redução das 
emissões de GEE.

(10) Os mecanismos existentes para 
fazer face ao risco de fuga de carbono em 
setores ou subsetores em risco de fuga de 
carbono são a atribuição transitória de 
licenças gratuitas e medidas financeiras 
para compensar os custos das emissões 
indiretas decorrentes dos custos das 
emissões de GEE repercutidos nos preços 
da eletricidade, respetivamente, 
estabelecidos no artigo 10.º-A, n.º 6, e no 
artigo 10.º-B da Diretiva 2003/87/CE. A 
atribuição gratuita de licenças ao nível dos 
melhores desempenhos tem sido um 
instrumento político adequado para certos 
setores industriais para fazer face ao risco 
de fuga de carbono na ausência de 
condições de concorrência equitativas e 
permanece necessária para assegurar o 
equilíbrio económico e a competitividade 
dos setores em causa.
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Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) O CBAM procura substituir os 
mecanismos existentes, abordando de 
forma diferente o risco de fuga de carbono, 
nomeadamente assegurando uma 
equivalente fixação de preços do carbono 
para as importações e para os produtos 
nacionais. A fim de assegurar uma 
transição gradual do atual sistema de 
licenças gratuitas para o CBAM, este 
mecanismo deve ser objeto de integração 
progressiva, enquanto se eliminam 
gradualmente as licenças gratuitas nos 
setores abrangidos pelo mecanismo de 
ajustamento. A aplicação combinada e 
transitória das licenças gratuitas do CELE 
e do CBAM não deve, em caso algum, 
resultar num tratamento mais favorável 
para as mercadorias da União do que para 
as mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União.

(11) A intenção subjacente da 
introdução do CBAM é complementar e 
substituir progressivamente os 
mecanismos existentes, abordando de 
forma diferente certos aspetos da fuga de 
carbono, nomeadamente assegurando uma 
equivalente fixação de preços do carbono 
para as importações e para os produtos 
nacionais. A fim de assegurar uma 
transição gradual do atual sistema de 
licenças gratuitas para o CBAM, este 
mecanismo deve ser objeto de integração 
progressiva, enquanto se eliminam 
gradualmente as licenças gratuitas nos 
setores abrangidos pelo mecanismo de 
ajustamento. A eliminação gradual do 
sistema atual de licenças gratuitas é 
essencial para assegurar uma transição 
justa para os setores com utilização 
intensiva de energia. A aplicação 
combinada e transitória das licenças 
gratuitas do CELE e do CBAM é 
necessária para permitir que produtores, 
importadores e comerciantes se adaptem 
ao CBAM e avaliem a sua aplicação 
efetiva, e não deve, em caso algum, 
resultar num tratamento mais favorável 
para as mercadorias da União do que para 
as mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União, uma vez que o 
comércio contínuo com países terceiros é 
essencial para a União e para as suas 
cadeias de abastecimento diversificadas. 
Da mesma forma, a aplicação destas 
medidas não deve afetar negativamente a 
competitividade das mercadorias da 
União, nomeadamente aquando da sua 
exportação.
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Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) Embora o objetivo do CBAM seja 
prevenir o risco de fuga de carbono, o 
presente regulamento incentivaria também 
a utilização de tecnologias mais eficientes 
em termos de emissões de GEE por parte 
dos produtores de países terceiros, de modo 
a serem geradas menos emissões por 
unidade de produção.

(12) Embora o objetivo do CBAM seja 
prevenir o risco de fuga de carbono no 
mercado interno e nos mercados de 
exportação e a fuga de investimentos, o 
presente regulamento incentivaria, 
simultaneamente, a utilização de 
tecnologias mais eficientes em termos de 
emissões de GEE por parte dos produtores 
de países terceiros, de modo a serem 
geradas menos emissões por unidade de 
produção. Por conseguinte, o CBAM pode 
ser uma medida eficaz para reduzir as 
emissões em países terceiros, assegurando 
simultaneamente a competitividade da 
indústria europeia. A redução das 
emissões na União e em países terceiros é 
uma forma eficaz de reduzir o risco de 
fuga de carbono. O CBAM deve ser visto 
como um passo no sentido da fixação de 
preços a nível mundial para as emissões 
de carbono, o que reduziria ainda mais o 
risco de fuga de carbono a nível mundial.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) Enquanto instrumento de prevenção 
da fuga de carbono e de redução das 
emissões de GEE, o CBAM deve assegurar 
que os produtos importados estão sujeitos a 
um sistema regulamentar que aplica custos 
de carbono equivalentes aos que, de outro 
modo, teriam sido suportados no âmbito do 
CELE. O CBAM é uma medida climática 
que deve prevenir o risco de fuga de 
carbono e apoiar o aumento da ambição da 
União em matéria de atenuação das 

(13) Enquanto instrumento de prevenção 
da fuga de carbono e de redução das 
emissões de GEE, o CBAM deve assegurar 
que os produtos importados estão sujeitos a 
um sistema regulamentar que aplica custos 
de carbono equivalentes aos que, de outro 
modo, teriam sido suportados no âmbito do 
CELE, resultando numa perequação dos 
custos do carbono entre os produtos 
nacionais e os produtos importados. O 
CBAM é uma medida climática que deve 
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alterações climáticas, assegurando 
simultaneamente a compatibilidade com a 
OMC.

prevenir o risco de fuga de carbono e 
apoiar o aumento da ambição da União em 
matéria de atenuação das alterações 
climáticas, assegurando simultaneamente a 
compatibilidade com a OMC e a 
competitividade industrial.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) No entanto, embora o CELE 
estabeleça um limite absoluto para as 
emissões de GEE das atividades abrangidas 
pelo seu âmbito de aplicação e permita a 
comercialização de licenças (o denominado 
«sistema de limitação e comércio de 
emissões»), o CBAM não deve estabelecer 
limites quantitativos à importação, a fim de 
garantir a não restrição dos fluxos 
comerciais. Além disso, embora o CELE se 
aplique a instalações sediadas na União, o 
CBAM deve ser aplicado a determinadas 
mercadorias importadas no território 
aduaneiro da União.

(19) No entanto, embora o CELE 
estabeleça um limite absoluto para as 
emissões de GEE das atividades abrangidas 
pelo seu âmbito de aplicação e permita a 
comercialização de licenças (o denominado 
«sistema de limitação e comércio de 
emissões»), o CBAM não deve estabelecer 
limites quantitativos à importação, a fim de 
garantir a não restrição ou perturbação dos 
fluxos comerciais. Além disso, embora o 
CELE se aplique a instalações sediadas na 
União, o CBAM deve ser aplicado a 
determinadas mercadorias importadas no 
território aduaneiro da União, a fim de 
assegurar condições de concorrência 
equitativas para as mercadorias 
importadas comparativamente às 
mercadorias da União e prevenir o risco 
de fuga de carbono, assegurando ao 
mesmo tempo a compatibilidade com a 
OMC.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 23-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(23-B) Para reduzir o risco de fuga de 
carbono e assegurar condições de 
concorrência equitativas para a indústria 
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europeia, é necessário proibir todas as 
práticas de evasão. A Comissão deve 
avaliar o risco de práticas de evasão, em 
especial a probabilidade de alteração dos 
fluxos comerciais em relação aos 
produtos a jusante, assim como a 
redistribuição de recursos, a absorção de 
custos, a manipulação de dados relativos 
às emissões, a rotulagem incorreta das 
mercadorias e as modificações ligeiras de 
um produto de modo a importar esse 
produto abrangido pelos setores 
enumerados no anexo I ao abrigo de um 
código aduaneiro diferente. A Comissão 
deve avaliar igualmente se os países de 
origem introduzem um preço do carbono 
e, neste contexto, preveem também o 
reembolso ou a compensação através de 
medidas indiretas ou diretas, como a 
redução de outros impostos. A Comissão 
deve estar habilitada a adotar atos 
delegados para reforçar as medidas de 
combate à evasão, se for caso disso.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) É necessário que os 
Estados-Membros determinem as sanções 
aplicáveis à violação do disposto no 
presente regulamento e garantam a sua 
aplicação. O montante dessas sanções deve 
ser idêntico ao das sanções atualmente 
aplicadas na União em caso de infração ao 
CELE, em conformidade com o artigo 16.º, 
n.ºs 3 e 4, da Diretiva 2003/87/CE.

(24) É necessário que os 
Estados-Membros determinem as sanções 
aplicáveis às práticas de evasão ou à 
violação do disposto no presente 
regulamento e garantam a sua aplicação. O 
montante dessas sanções deve ser idêntico 
ao das sanções atualmente aplicadas na 
União em caso de infração ao CELE, em 
conformidade com o artigo 16.º, n.ºs 3 e 4, 
da Diretiva 2003/87/CE. No entanto, em 
caso de práticas de evasão ou de violações 
repetidas do disposto no presente 
regulamento, devem aplicar-se sanções 
mais severas para evitar comprometer a 
eficácia do CBAM.
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Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 40

Texto da Comissão Alteração

(40) Um declarante autorizado deve 
poder requerer uma redução do número de 
certificados CBAM a restituir 
correspondente ao preço do carbono já 
pago por essas emissões noutras 
jurisdições.

(40) Um declarante autorizado deve 
poder requerer uma redução do número de 
certificados CBAM a restituir 
correspondente ao preço do carbono já 
pago por essas emissões noutras 
jurisdições, desde que prove que não 
foram utilizados métodos de evasão na 
produção das mercadorias declaradas ou 
que possa demonstrar que a produção não 
causou emissões;

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 42

Texto da Comissão Alteração

(42) O sistema deve permitir que os 
operadores de instalações de produção de 
países terceiros registem numa base de 
dados central e disponibilizem a 
declarantes autorizados as respetivas 
emissões verificadas de GEE incorporadas 
provenientes da produção de mercadorias. 
O operador deve poder optar por não 
disponibilizar ao público o seu nome, 
endereço e dados de contacto na base de 
dados central.

(42) O sistema deve permitir que os 
operadores de instalações de produção de 
países terceiros registem numa base de 
dados central e disponibilizem a 
declarantes autorizados as respetivas 
emissões verificadas de GEE incorporadas 
provenientes da produção de mercadorias. 
O operador deve assegurar a 
transparência no acesso à informação, 
nomeadamente indicando o seu nome, 
endereço e dados de contacto na base de 
dados central.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 42-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(42-A) Se um produtor registado declarar 
valores falsos de emissões de GEE ou 
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estiver envolvido em qualquer prática de 
evasão às regras do CBAM, deve ser 
eliminado da base de dados central de 
declarantes autorizados e sujeito a 
sanções. Se for caso disso, a sanção deve 
igualmente implicar a retirada da 
autorização de importação no mercado da 
União até à declaração de valores de 
emissões verdadeiros e verificáveis;

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 50

Texto da Comissão Alteração

(50) Durante o período de 2023 a 2025 
deve aplicar-se um período transitório. 
Afigura-se oportuno aplicar um CBAM 
sem ajustamento financeiro, com o 
objetivo de facilitar uma implantação 
harmoniosa do mecanismo, reduzindo 
assim o risco de impactos perturbadores no 
comércio. Os declarantes terão de 
apresentar um relatório trimestral sobre as 
emissões reais incorporadas nas 
mercadorias importadas durante o período 
transitório, especificando as emissões 
diretas e indiretas, bem como o preço do 
carbono pago no estrangeiro.

(50) Durante o período de 1 de janeiro 
de 2023 a 31 de dezembro de 2026, deve 
aplicar-se um período transitório 
administrativo, utilizado para a recolha de 
dados e a análise do impacto do CBAM 
nas indústrias em causa e para prevenir a 
fuga de carbono, com especial destaque 
para o potencial impacto da eliminação 
progressiva das licenças gratuitas. 
Afigura-se oportuno aplicar um CBAM 
sem ajustamento financeiro, com o 
objetivo de facilitar uma implantação 
harmoniosa do mecanismo, reduzindo 
assim o risco de impactos perturbadores no 
comércio e na indústria europeia. Os 
declarantes terão de apresentar um relatório 
trimestral sobre as emissões reais 
incorporadas nas mercadorias importadas 
durante o período transitório 
administrativo, especificando as emissões 
diretas e indiretas, bem como o preço do 
carbono pago no estrangeiro.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 50-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(50-A) Durante o período de 1 de janeiro 
de 2027 a 31 de dezembro de 2027, deve 
aplicar-se um período transitório 
abrangente, com o objetivo de facilitar 
uma implantação harmoniosa do CBAM, 
reduzindo assim o risco de impacto 
desproporcionado na indústria europeia. 
Se se demonstrar a incompatibilidade do 
período transitório abrangente com as 
regras da OMC, o período transitório 
administrativo deve ser prorrogado até 31 
de dezembro de 2027.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 50-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(50-B) A plena eficácia do CBAM no 
combate ao risco de fuga de carbono, 
tanto no mercado da União como nos 
mercados de exportação, deve ser 
avaliada e verificada de forma positiva 
pela Comissão através de um 
acompanhamento rigoroso dos impactos 
nas empresas da União, tendo em vista a 
alteração do presente regulamento, se 
necessário.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 50-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(50-C) A Comissão deve ponderar a 
criação de um mecanismo de segurança 
para evitar a dupla proteção, permitindo 
simultaneamente reações rápidas caso 
surjam lacunas imprevistas na proteção 
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contra a fuga de carbono, associado a um 
mecanismo de revisão contínua.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 51

Texto da Comissão Alteração

(51) A fim de facilitar e assegurar o 
funcionamento adequado do CBAM, a 
Comissão prestará apoio às autoridades 
competentes responsáveis pela aplicação 
do presente regulamento no cumprimento 
das suas obrigações.

(51) A fim de facilitar e assegurar o 
funcionamento adequado do CBAM, a 
Comissão prestará apoio às autoridades 
competentes responsáveis pela aplicação 
do presente regulamento no cumprimento 
das suas obrigações. A Comissão deve 
prestar assistência às empresas, em 
particular as PME, na adaptação aos 
requisitos do presente regulamento e criar 
um grupo de peritos para partilhar 
informações e boas práticas com as 
autoridades nacionais competentes.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Considerando 52

Texto da Comissão Alteração

(52) A Comissão deve avaliar a 
aplicação do presente regulamento antes do 
final do período transitório e apresentar um 
relatório ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. O relatório da Comissão deve 
centrar-se, em especial, nas possibilidades 
de reforçar as ações no domínio do clima 
tendo em vista o objetivo de uma União 
com impacto neutro no clima até 2050. No 
âmbito dessa avaliação, a Comissão deve 
dar início à recolha das informações 
necessárias para, eventualmente, alargar o 
âmbito de aplicação às emissões indiretas, 
bem como a outras mercadorias e serviços 
em risco de fuga de carbono, e desenvolver 
métodos de cálculo das emissões 

(52) A Comissão deve avaliar a 
aplicação do presente regulamento antes do 
final do período transitório administrativo 
e apresentar um relatório ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. A Comissão deve, 
no âmbito dessa avaliação, avaliar o 
impacto nos setores enumerados no 
anexo I, a fim de assegurar que os 
processos de produção complexos e as 
cadeias de valor profundamente 
integradas de setores específicos 
enumerados no anexo I foram 
devidamente tidos em conta. O relatório da 
Comissão deve centrar-se, em especial, nas 
possibilidades de reforçar as ações no 
domínio do clima tendo em vista o objetivo 
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incorporadas com base nos métodos da 
pegada ambiental 19.

de uma União com impacto neutro no 
clima até 2050 e nas possibilidades de 
melhorar as medidas em matéria de fuga 
de carbono, a fim de assegurar condições 
de concorrência equitativas entre a União 
e os países terceiros. No âmbito dessa 
avaliação, a Comissão deve dar início à 
recolha das informações necessárias para, 
eventualmente, alargar o âmbito de 
aplicação às emissões indiretas, a setores e 
mercadorias diferentes dos enumerados 
no anexo I, bem como a outras 
mercadorias e serviços em risco de fuga de 
carbono, e desenvolver métodos de cálculo 
das emissões incorporadas com base nos 
métodos da pegada ambiental19.

__________________ __________________
19 Recomendação 2013/179/UE da 
Comissão, de 9 de abril de 2013, sobre a 
utilização de métodos comuns para a 
medição e comunicação do desempenho 
ambiental ao longo do ciclo de vida de 
produtos e organizações (JO L 124 de 
4.5.2013, p. 1).

19 Recomendação 2013/179/UE da 
Comissão, de 9 de abril de 2013, sobre a 
utilização de métodos comuns para a 
medição e comunicação do desempenho 
ambiental ao longo do ciclo de vida de 
produtos e organizações (JO L 124 de 
4.5.2013, p. 1).

Alteração 21

Proposta de regulamento
Considerando 52-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(52-A) No final do primeiro ano após o 
período transitório abrangente, a 
Comissão deverá apresentar ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório com especial destaque para a 
competitividade dos produtos exportados 
para fora da União. Esse relatório da 
Comissão deve avaliar o risco de as 
exportações da União nos mercados 
mundiais serem substituídas por 
mercadorias com maior intensidade de 
carbono ou por mercadorias que não 
estejam sujeitas a custos de carbono 
equivalentes. O relatório da Comissão 
deve ser acompanhado de uma proposta 
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legislativa para desenvolver soluções 
compatíveis com a OMC, tais como 
mecanismos de ajustamento das 
exportações a aplicar para evitar os 
efeitos da fuga de carbono nas 
exportações da União, preservando 
simultaneamente os objetivos de redução 
das emissões.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Considerando 52-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(52-B) Se, após o período transitório 
abrangente, os dados recolhidos pela 
Comissão indicarem que os custos 
potenciais do CBAM superam os seus 
benefícios e que o CBAM não consegue 
proteger eficazmente as indústrias 
europeias abrangidas pelo seu âmbito de 
aplicação contra a fuga de carbono, é 
necessário suspender a introdução 
progressiva do CBAM até que seja 
encontrada uma solução eficaz.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Considerando 52-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(52-C) Se o CBAM for contestado pela 
OMC e, consequentemente, não for 
aplicado, a Comissão deve apresentar 
uma proposta legislativa revista destinada 
a reduzir a fuga de carbono.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Considerando 52-D (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(52-D) A eliminação progressiva das 
licenças gratuitas, em conformidade com 
o artigo 10.º-A da Diretiva 2003/87/CE, 
deverá começar em 1 de janeiro de 2028.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Considerando 54

Texto da Comissão Alteração

(54) A Comissão deve esforçar-se por 
colaborar, de forma equitativa e em 
consonância com as obrigações 
internacionais da UE, com os países 
terceiros cujo comércio com a UE seja 
afetado pelo presente regulamento, a fim 
de explorar possibilidades de diálogo e 
cooperação no que respeita à aplicação de 
elementos específicos do mecanismo 
estabelecidos no presente regulamento e 
respetivos atos de execução. Deve 
igualmente explorar possibilidades de 
celebração de acordos, a fim de ter em 
conta o respetivo mecanismo de fixação do 
preço do carbono.

(54) A Comissão deve esforçar-se por 
colaborar, de forma equitativa e em 
consonância com as obrigações 
internacionais da UE, com os países 
terceiros cujo comércio com a UE seja 
afetado pelo presente regulamento, a fim 
de explorar possibilidades de diálogo e 
cooperação no que respeita à aplicação de 
elementos específicos do mecanismo 
estabelecidos no presente regulamento e 
respetivos atos de execução. Deve 
igualmente explorar possibilidades de 
celebração de acordos, a fim de ter em 
conta o respetivo mecanismo de fixação do 
preço do carbono, desde que estes 
proporcionem reduções das emissões de 
GEE e restrições dos custos do carbono 
equivalentes.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Considerando 55-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(55-A) A Comissão deve informar 
regularmente o Parlamento Europeu dos 
progressos alcançados no diálogo com os 
países terceiros e de eventuais impactos 
negativos do CBAM nas indústrias 
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europeias afetadas pelo presente 
regulamento.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Considerando 58

Texto da Comissão Alteração

(58) A fim de obviar à evasão das 
disposições do presente regulamento, o 
poder de adotar atos em conformidade com 
o artigo 290.º do TFUE deve ser delegado 
na Comissão com vista a complementar a 
lista de mercadorias do anexo I.

(58) Para que o CBAM seja eficiente 
na redução da fuga de carbono, o 
presente regulamento deve abordar todas 
as possíveis práticas de evasão. A fim de 
obviar à evasão das disposições do 
presente regulamento, o poder de adotar 
atos em conformidade com o artigo 290.º 
do TFUE deve ser delegado na Comissão 
com vista a complementar a lista de 
mercadorias do anexo I. 

Alteração 28

Proposta de regulamento
Considerando 59

Texto da Comissão Alteração

(59) É particularmente importante que a 
Comissão proceda às consultas adequadas 
durante os trabalhos preparatórios, 
inclusive ao nível de peritos, e que essas 
consultas sejam conduzidas de acordo com 
os princípios estabelecidos no Acordo 
Interinstitucional sobre legislar melhor de 
13 de abril de 201623. Em particular, a fim 
de assegurar a igualdade de participação na 
preparação dos atos delegados, o 
Parlamento Europeu e o Conselho recebem 
todos os documentos ao mesmo tempo que 
os peritos dos Estados-Membros, e os 
respetivos peritos têm sistematicamente 
acesso às reuniões dos grupos de peritos da 
Comissão que tratem da preparação dos 
atos delegados.

(59) É particularmente importante que a 
Comissão proceda às consultas adequadas 
durante os trabalhos preparatórios, 
inclusive ao nível de peritos e da indústria, 
e que essas consultas sejam conduzidas de 
acordo com os princípios estabelecidos no 
Acordo Interinstitucional sobre legislar 
melhor de 13 de abril de 201623. Em 
particular, a fim de assegurar a igualdade 
de participação na preparação dos atos 
delegados, o Parlamento Europeu e o 
Conselho recebem todos os documentos ao 
mesmo tempo que os peritos dos 
Estados-Membros, e os respetivos peritos 
têm sistematicamente acesso às reuniões 
dos grupos de peritos da Comissão que 
tratem da preparação dos atos delegados.

__________________ __________________
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23Acordo interinstitucional entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho da União 
Europeia e a Comissão Europeia sobre 
legislar melhor (JO L 123 de 12.5.2016, 
p. 1).

23Acordo interinstitucional entre o 
Parlamento Europeu, o Conselho da União 
Europeia e a Comissão Europeia sobre 
legislar melhor (JO L 123 de 12.5.2016, 
p. 1).

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O presente regulamento estabelece 
um mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») para dar resposta às 
emissões de gases com efeito de estufa 
incorporadas nas mercadorias indicadas no 
anexo I, aquando da sua importação no 
território aduaneiro da União, a fim de 
evitar o risco de fuga de carbono.

1. O presente regulamento estabelece 
um mecanismo de ajustamento carbónico 
fronteiriço («CBAM») para dar resposta às 
emissões de gases com efeito de estufa 
incorporadas nas mercadorias indicadas no 
anexo I, aquando da sua importação ou 
exportação no território aduaneiro da 
União, a fim de reduzir progressivamente 
as emissões importadas da União, 
preservar a competitividade das indústrias 
europeias, evitar o risco de fuga de 
carbono e contribuir para a redução de 
emissões de carbono globais em setores 
abrangidos pelo presente regulamento na 
União e em países terceiros, inclusive 
parceiros comerciais externos.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O CBAM complementa o sistema 
estabelecido pela Diretiva 2003/87/CE de 
comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na União, aplicando 
um conjunto equivalente de regras às 
importações no território aduaneiro da 
União das mercadorias a que se refere o 
artigo 2.º.

2. O CBAM complementa o sistema 
estabelecido pela Diretiva 2003/87/CE de 
comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na União, aplicando 
um conjunto equivalente de regras às 
importações ou às exportações no 
território aduaneiro da União das 
mercadorias a que se refere o artigo 2.º.
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Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O mecanismo constituirá 
progressivamente uma alternativa aos 
mecanismos estabelecidos ao abrigo da 
Diretiva 2003/87/CE para prevenir o risco 
de fuga de carbono, nomeadamente a 
atribuição gratuita de licenças de emissão 
em conformidade com o artigo 10.º-A da 
referida diretiva.

3. O mecanismo constituirá 
progressivamente uma alternativa aos 
mecanismos estabelecidos ao abrigo da 
Diretiva 2003/87/CE para prevenir o risco 
de fuga de carbono, nomeadamente a 
atribuição gratuita de licenças de emissão 
em conformidade com o artigo 10.º-A da 
referida diretiva, se tiver demonstrado, 
após uma análise e uma simulação 
exaustivas, ser eficaz para prevenir o risco 
de fuga de carbono, tanto para as 
importações como para as exportações no 
território aduaneiro da União, mantendo 
as licenças gratuitas do CELE até que 
tenha demonstrado essa eficácia.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 1 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. O CBAM será compatível com as 
regras da OMC.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Em derrogação do disposto nos n.ºs 
1 e 2, o presente regulamento não se aplica 
às mercadorias originárias de países e 
territórios enumerados no anexo II, secção 
A.

3. Em derrogação do disposto nos n.ºs 
1 e 2, o presente regulamento não se aplica 
às mercadorias originárias de países e 
territórios enumerados no anexo II, secção 
A, ou para eles exportadas.
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Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. As mercadorias importadas são 
consideradas originárias de países terceiros 
em conformidade com as regras de origem 
não preferencial na aceção do artigo 59.º 
do Regulamento (UE) n.º 952/2013.

4. As mercadorias importadas são 
consideradas originárias de países terceiros 
em conformidade com as regras de origem 
não preferencial na aceção do artigo 59.º 
do Regulamento (UE) n.º 952/2013. Os 
valores predefinidos ao abrigo do 
artigo 7.º, n.º 2, e do anexo III do presente 
regulamento devem ser aplicados com 
base no país em que ocorreram as 
emissões, independentemente da origem 
das mercadorias.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 5 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) A obrigação regulamentar e a 
carga regulamentar líquida imposta no 
país de origem das mercadorias são 
semelhantes ou equivalentes às impostas 
no âmbito do CELE.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 7 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O país ou território terceiro 
celebrou um acordo com a União em que 
estabelece a obrigação de aplicar o direito 
da União no domínio da eletricidade, 
incluindo a legislação relativa ao 
desenvolvimento de fontes de energia 
renováveis, bem como outras regras nos 
domínios da energia, do ambiente e da 

a) O país ou território terceiro 
celebrou um acordo com a União em que 
estabelece a obrigação de aplicar o direito 
da União no domínio da eletricidade, 
incluindo a legislação relativa às políticas 
de eficiência energética e às fontes de 
energia renováveis, bem como outras 
regras nos domínios da energia, do 



PE703.112v02-00 22/67 AD\1252955PT.docx

PT

concorrência; ambiente e da concorrência;

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 7 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A legislação nacional desse país ou 
território terceiro aplica as principais 
disposições da legislação da União relativa 
ao mercado da eletricidade, nomeadamente 
no que respeita ao desenvolvimento de 
fontes de energia renováveis e ao 
acoplamento de mercados da eletricidade;

b) A legislação nacional desse país ou 
território terceiro aplica as principais 
disposições da legislação da União relativa 
ao mercado da eletricidade, nomeadamente 
no que respeita às políticas de eficiência 
energética, ao desenvolvimento de fontes 
de energia renováveis e ao acoplamento de 
mercados da eletricidade;

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 7 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) O país ou território terceiro 
apresentou à Comissão um roteiro com um 
calendário para a adoção de medidas 
destinadas a aplicar as condições previstas 
nas alíneas d) e);

c) O país ou território terceiro 
apresentou à Comissão um roteiro de 
acesso público e verificável com um 
calendário para a adoção de medidas 
destinadas a aplicar as condições previstas 
nas alíneas d) e);

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 7 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) O país ou território terceiro 
comprometeu-se a alcançar a neutralidade 
climática até 2050 e, nessa conformidade, 
formulou formalmente e comunicou, se for 
caso disso, à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Alterações 

d) O país ou território terceiro 
comprometeu-se a alcançar a neutralidade 
climática até 2050 e, nessa conformidade, 
formulou formalmente e comunicou, se for 
caso disso, à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Alterações 
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Climáticas em consonância com aquele 
objetivo, uma estratégia de 
desenvolvimento a longo prazo de baixas 
emissões de gases com efeito de estufa até 
2050, e aplicou essa obrigação na respetiva 
legislação nacional;

Climáticas em consonância com aquele 
objetivo, uma estratégia de 
desenvolvimento a longo prazo de baixas 
emissões de gases com efeito de estufa até 
2050, e aplicou, de forma credível e eficaz, 
essa obrigação na respetiva legislação 
nacional;

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 7 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) O país ou território terceiro criou 
sistemas eficazes para impedir a 
importação indireta de eletricidade na 
União a partir de outros países terceiros 
que não cumpram os requisitos previstos 
nas alíneas a) a e).

f) O país ou território terceiro criou e 
aplica sistemas eficazes e robustos para 
impedir a importação indireta de 
eletricidade na União a partir de outros 
países terceiros que não cumpram os 
requisitos previstos nas alíneas a) a e).

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 9 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Se a Comissão tiver razões para 
considerar que o país ou território não 
apresentou progressos suficientes para 
cumprir um dos requisitos enumerados no 
n.º 7, alíneas a) a f), ou se o país ou 
território tiver tomado medidas 
incompatíveis com os objetivos 
estabelecidos na legislação da União em 
matéria de clima e ambiente;

a) Se a Comissão tiver razões para 
considerar que o país ou território não 
comprovou a existência de progressos 
suficientes para cumprir um dos requisitos 
enumerados no n.º 7, alíneas a) a f), ou se o 
país ou território tiver tomado qualquer 
tipo de medidas incompatíveis com os 
objetivos estabelecidos na legislação da 
União em matéria de clima e ambiente;

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 12
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Texto da Comissão Alteração

12. A União pode celebrar acordos com 
países terceiros para ter em conta os 
mecanismos de fixação do preço do 
carbono nesses países em aplicação do 
artigo 9.º.

12. A União torna uma prioridade 
celebrar acordos com países terceiros para 
ter em conta os mecanismos de fixação do 
preço do carbono nesses países em 
aplicação do artigo 9.º. Esses acordos não 
conduzirão a um tratamento preferencial 
indevido das importações de países 
terceiros no que respeita aos certificados 
CBAM a restituir e não terão em conta 
quaisquer mecanismos de fixação do 
preço do carbono que sejam considerados 
práticas de evasão ao abrigo do 
artigo 27.º.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

12-A. A União pode adotar abordagens 
complementares ao CBAM através da 
cooperação e do diálogo com países 
terceiros, tendo em vista a celebração de 
acordos sobre abordagens abertas, 
multilaterais e de cooperação para 
combater a fuga de carbono e alcançar a 
descarbonização profunda das indústrias 
com utilização intensiva de energia, 
nomeadamente através de políticas não 
tarifárias.

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 11

Texto da Comissão Alteração

(11) «Autoridade competente»: a 
autoridade designada por cada 
Estado-Membro nos termos do artigo 11.º 

(11) «Autoridade competente»: a 
autoridade do CBAM criada a nível da 
União e a autoridade nacional designada 



AD\1252955PT.docx 25/67 PE703.112v02-00

PT

do presente regulamento; por cada Estado-Membro nos termos do 
artigo 11.º;

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 28

Texto da Comissão Alteração

(28) «Emissões indiretas»: as emissões 
provenientes da produção de eletricidade, 
aquecimento e arrefecimento, que são 
consumidas durante os processos de 
produção de mercadorias.

(28) «Emissões indiretas»: as emissões 
de gases com efeito de estufa provenientes 
dos processos de produção de eletricidade, 
aquecimento e arrefecimento, que são 
consumidas durante os processos de 
produção de mercadorias.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) A quantidade total de cada tipo de 
mercadoria, ou a percentagem dessa 
mercadoria nos produtos transformados a 
partir dessa mercadoria, conforme 
mencionado na alínea a) do presente 
número, exportada durante o ano civil 
anterior à declaração, expressa em 
megawatt-hora para a eletricidade e em 
toneladas para as outras mercadorias;

Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Uma cópia do relatório de 
verificação emitido pelo verificador nos 
termos do artigo 8.º e do anexo V.
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Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As emissões incorporadas na 
eletricidade importada devem ser 
determinadas por referência a valores 
predefinidos em conformidade com o 
método estabelecido no anexo III, ponto 
4.2, a menos que o declarante autorizado 
opte por determinar as emissões 
incorporadas com base nas emissões reais 
em conformidade com o referido anexo, 
ponto 5.

3. As emissões incorporadas na 
eletricidade importada devem ser 
determinadas por referência a valores 
predefinidos em conformidade com o 
método estabelecido no anexo III, ponto 
4.2 ou pelas emissões incorporadas com 
base nas emissões reais em conformidade 
com o referido anexo, ponto 5.

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. As emissões incorporadas são 
determinadas para as mercadorias 
exportadas para a União, a menos que 
seja aplicável o artigo 27.º, n.º 5, alínea c).

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O declarante autorizado deve 
manter registos das informações 
necessárias para calcular as emissões 
incorporadas em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no anexo IV. Esses 
registos devem ser suficientemente 
pormenorizados para permitir que os 
verificadores acreditados nos termos do 
artigo 18.º verifiquem as emissões 
incorporadas, em conformidade com o 

4. O declarante autorizado deve 
manter registos das informações 
necessárias para calcular as emissões 
incorporadas em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no anexo IV. Esses 
registos devem ser suficientemente 
pormenorizados para permitir que os 
verificadores acreditados nos termos do 
artigo 18.º verifiquem as emissões 
incorporadas, em conformidade com o 
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artigo 8.º e com o anexo V, e que a 
autoridade competente analise a declaração 
CBAM, em conformidade com o 
artigo 19.º, n.º 1.

artigo 8.º e com o anexo V, e que a 
autoridade do CBAM e a autoridade 
nacional competente analisem a 
declaração CBAM, em conformidade com 
o artigo 19.º, n.º 1.

Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. O declarante autorizado deve 
conservar os registos das informações a 
que se refere o n.º 4, incluindo o relatório 
do verificador, até ao final do quarto ano 
após o ano em que a declaração CBAM foi 
ou deveria ter sido apresentada.

5. O declarante autorizado deve 
conservar os registos das informações a 
que se refere o n.º 4, incluindo o relatório 
do verificador, até ao final do quarto ano 
após o ano em que a declaração CBAM foi 
ou deveria ter sido apresentada. Esses 
registos devem ser suficientemente 
pormenorizados para permitir que os 
verificadores acreditados verifiquem as 
emissões incorporadas, em conformidade 
com o artigo 8.º, e que a autoridade do 
CBAM e a autoridade nacional 
competente analisem a declaração 
CBAM, em conformidade com o 
artigo 19.º, n.º 1. Os registos devem ser 
conservados durante o período ao longo 
do qual a autoridade do CBAM e a 
autoridade nacional competente podem 
analisar a declaração CBAM, conforme 
disposto no artigo 19.º, n.º 1.

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 6 

Texto da Comissão Alteração

6. A Comissão fica habilitada a 
adotar atos de execução no que respeita às 
regras pormenorizadas dos elementos dos 
métodos de cálculo estabelecidos no 
anexo III, incluindo para determinar os 

6. A Comissão adota, por meio de 
atos de execução, regras pormenorizadas 
dos elementos dos métodos de cálculo 
estabelecidos no anexo III, incluindo para 
determinar os limites do sistema dos 
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limites do sistema dos processos de 
produção, os fatores de emissão, os valores 
específicos das instalações das emissões 
reais e os valores predefinidos, e sua 
aplicação às mercadorias individuais, bem 
como para estabelecer métodos que 
garantam a fiabilidade dos dados utilizados 
para determinar os valores predefinidos, 
incluindo o nível de discriminação e a 
verificação dos dados. Se necessário, os 
referidos atos devem prever a possibilidade 
de adaptação dos valores predefinidos a 
zonas, regiões ou países específicos, a fim 
de ter em conta fatores objetivos 
específicos, como a geografia, os recursos 
naturais, as condições de mercado, as 
principais fontes de energia ou os 
processos industriais. Os atos de execução 
devem basear-se na legislação em vigor 
relativa à verificação das emissões e dos 
dados da atividade das instalações 
abrangidas pela Diretiva 2003/87/CE, em 
especial pelo Regulamento de Execução 
(UE) 2018/2067.

processos de produção, os fatores de 
emissão, os valores específicos das 
instalações das emissões reais e os valores 
predefinidos específicos por país para as 
mercadorias individuais no anexo I, bem 
como para estabelecer métodos que 
garantam a fiabilidade dos dados utilizados 
para determinar as emissões reais e os 
valores predefinidos, incluindo o nível de 
discriminação e a verificação dos dados. 
Antes da adoção desses atos de execução, 
a Comissão realiza consultas públicas 
com os exportadores, importadores, 
governos de países terceiros e outras 
partes interessadas. Se necessário, os 
referidos atos devem prever a possibilidade 
de adaptação dos valores predefinidos a 
zonas, regiões ou países específicos, a fim 
de ter em conta fatores objetivos 
específicos, como a geografia, os recursos 
naturais, as condições de mercado, as 
principais fontes de energia ou os 
processos industriais. Os atos de execução 
devem basear-se na legislação em vigor 
relativa à verificação das emissões e dos 
dados da atividade das instalações 
abrangidas pela Diretiva 2003/87/CE, em 
especial pelo Regulamento de Execução 
(UE) 2018/2067.

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O declarante autorizado deve 
assegurar que o total de emissões 
incorporadas declarado na declaração 
CBAM, apresentada nos termos do 
artigo 6.º, é verificado por um verificador 
acreditado nos termos do artigo 18.º, com 
base nos princípios de verificação 
estabelecidos no anexo V.

1. O declarante autorizado deve 
assegurar que o total de emissões 
incorporadas declarado na declaração 
CBAM, apresentada nos termos do 
artigo 6.º, bem como a metodologia e os 
dados e documentos comprovativos, são 
verificados por um verificador acreditado 
nos termos do artigo 18.º, com base nos 
princípios de verificação estabelecidos no 
anexo V. A autoridade do CBAM e a 
autoridade nacional competente estão 



AD\1252955PT.docx 29/67 PE703.112v02-00

PT

autorizadas a verificar a exatidão das 
informações constantes da declaração 
CBAM.

Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. No que respeita às emissões 
incorporadas em mercadorias produzidas 
em instalações registadas num país terceiro 
em conformidade com o artigo 10.º, o 
declarante autorizado pode optar por 
utilizar as informações verificadas que lhe 
tenham sido comunicadas nos termos do 
artigo 10.º, n.º 7, para cumprir a obrigação 
a que se refere o n.º 1.

2. No que respeita às emissões 
incorporadas em mercadorias produzidas 
em instalações registadas num país terceiro 
em conformidade com o artigo 10.º, o 
declarante autorizado utiliza as 
informações verificadas comunicadas 
publicamente nos termos do artigo 10.º 
para cumprir a obrigação a que se refere o 
n.º 1 do presente artigo.

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3 – segundo parágrafo

Texto da Comissão Alteração

A Comissão fica habilitada a adotar atos de 
execução relativos aos princípios de 
verificação a que se refere o n.º 1 no que 
respeita à possibilidade de dispensar o 
verificador da obrigação de visitar a 
instalação onde são produzidas as 
mercadorias em causa e à obrigação de 
estabelecer  limiares para decidir se as 
inexatidões ou as não conformidades são 
significativas e no que respeita aos 
documentos comprovativos necessários 
para o relatório de verificação.

A Comissão fica habilitada a adotar atos de 
execução relativos aos princípios de 
verificação a que se refere o n.º 1 no que 
respeita à definição dos limiares para 
decidir se as não conformidades são 
significativas e no que respeita aos 
documentos comprovativos necessários 
para o relatório de verificação. As 
disposições estabelecidas nesses atos de 
execução são equivalentes às disposições 
estabelecidas no Regulamento de 
Execução (UE) 2018/2067 da 
Comissão1-A.
__________________
1-A Regulamento de Execução 
(UE) 2018/2067 da Comissão, de 19 de 
dezembro de 2018, relativo à verificação 
de dados e à acreditação de verificadores 
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nos termos da Diretiva 2003/87/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
(JO L 334 de 31.12.2018, p. 94). 

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O declarante autorizado deve 
conservar registos da documentação, 
certificada por uma pessoa independente, 
necessária para comprovar que as 
emissões incorporadas declaradas foram 
sujeitas a um preço do carbono no país de 
origem das mercadorias e conservar 
comprovativos do pagamento efetivo do 
preço do carbono que não deveria ter sido 
objeto de benefícios fiscais à exportação ou 
compensação por qualquer outra forma na 
exportação.

2. O declarante autorizado deve 
conservar registos da documentação, 
certificada em conformidade com o 
artigo 8.º, n.º 1, relativa à verificação das 
emissões incorporadas por um verificador 
acreditado nos termos do artigo 18.º. O 
verificador acreditado deve comprovar que 
as emissões incorporadas declaradas foram 
sujeitas a um preço do carbono no país de 
origem das mercadorias ao abrigo da 
legislação aplicável no país terceiro, que o 
pagamento do preço do carbono foi 
efetivamente efetuado e que o pagamento 
efetivo desse preço do carbono não foi 
objeto de benefícios fiscais à exportação ou 
compensação por qualquer outra forma na 
exportação.

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O declarante autorizado deve 
conservar os registos a que se refere o n.º 2 
até ao final do quarto ano após o ano em 
que a declaração CBAM foi ou deveria ter 
sido apresentada.

3. O declarante autorizado deve 
conservar os registos a que se refere o n.º 2 
até ao final do quinto ano após o ano em 
que a declaração CBAM foi ou deveria ter 
sido apresentada.

Alteração 58
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Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. A Comissão pode, em caso de 
dúvida razoável sobre o pagamento do 
preço do carbono no país de origem, 
decidir rejeitar o pedido de redução do 
número de certificados CBAM a restituir.

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido de um operador de uma 
instalação localizada num país terceiro, a 
Comissão regista, numa base de dados 
central a que se refere o artigo 14.º, n.º 4, 
as informações relativas a esse operador e 
à sua instalação.

1. A Comissão regista, numa base de 
dados pública central a que se refere o 
artigo 14.º, n.º 4, as informações relativas a 
operadores de instalações localizadas em 
países terceiros e às respetivas 
instalações.

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. O pedido de registo a que se refere 
o n.º 1 deve incluir as seguintes 
informações a incluir na base de dados com 
o registo:

2. O pedido de registo a que se refere 
o n.º 1 deve incluir as seguintes 
informações a incluir na base de dados 
pública com o registo:

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Emissões incorporadas do 
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operador.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 5 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Fornecer uma cópia do relatório 
de verificação emitido pelo verificador nos 
termos do artigo 8.º e do anexo V;

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 5 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Conservar uma cópia do relatório 
do verificador, bem como registos das 
informações necessárias para calcular as 
emissões incorporadas nas mercadorias, de 
acordo com o estabelecido no anexo IV, 
durante um período de quatro anos após a 
realização da verificação.

c) Conservar uma cópia do relatório 
do verificador, bem como registos das 
informações necessárias para calcular as 
emissões incorporadas nas mercadorias, de 
acordo com o estabelecido no anexo IV, 
durante um período de cinco anos após a 
realização da verificação.

Alteração 64

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. O operador deve cumprir o 
requisito constante do n.º 5 até 31 de 
janeiro do ano seguinte.

Alteração 65

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 6
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Texto da Comissão Alteração

6. Os registos a que se refere o n.º 5, 
alínea c), devem ser suficientemente 
pormenorizados para permitir a verificação 
nos termos do n.º 5, alínea b), e para 
permitir que qualquer autoridade 
competente analise, nos termos do 
artigo 19.º, n.º 1, a declaração CBAM 
apresentada por um declarante autorizado a 
quem as informações pertinentes tenham 
sido divulgadas nos termos do n.º 8.

6. Os registos a que se refere o n.º 5, 
alínea c), devem ser suficientemente 
pormenorizados para permitir a verificação 
nos termos do n.º 5, alínea b), e para 
permitir que a autoridade do CBAM ou 
qualquer autoridade nacional competente 
verifique e analise, nos termos do 
artigo 19.º, n.º 1, a declaração CBAM 
apresentada por um declarante autorizado a 
quem as informações pertinentes tenham 
sido divulgadas nos termos do n.º 8.

Alteração 66

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. O operador pode divulgar a um 
declarante autorizado as informações 
sobre a verificação das emissões 
incorporadas a que se refere o n.º 5. O 
declarante autorizado tem o direito de 
utilizar essas informações divulgadas para 
cumprir a obrigação a que se refere o 
artigo 8.º.

7. Um declarante autorizado tem o 
direito de utilizar informações sobre as 
emissões incorporadas de um operador 
registado na base de dados central pública 
a que se refere o n.º 1 do presente artigo 
para cumprir a obrigação a que se refere o 
artigo 8.º.

Alteração 67

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. O operador pode, em qualquer 
momento, solicitar o cancelamento do 
registo na base de dados.

8. O operador pode, 10 anos após a 
data do registo na base de dados, solicitar 
o cancelamento do registo na base de 
dados.

Alteração 68
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Proposta de regulamento
Capítulo III – título

Texto da Comissão Alteração

Autoridades competentes Autoridade do CBAM

Alteração 69

Proposta de regulamento
Artigo 11 – título

Texto da Comissão Alteração

Autoridades competentes Nomeação da autoridade do CBAM

Alteração 70

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Cada Estado-Membro designa a 
autoridade competente para cumprir as 
obrigações decorrentes do presente 
regulamento e informa a Comissão desse 
facto.

 É criada uma autoridade central do 
CBAM a nível da União para efeitos da 
aplicação e gestão do presente 
regulamento.

Alteração 71

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A Comissão põe à disposição dos 
Estados-Membros uma lista das 
autoridades competentes e publica esta 
informação no Jornal Oficial da União 
Europeia.

Cada Estado-Membro designa a 
autoridade nacional competente para 
cumprir as obrigações e cooperar com a 
autoridade do CBAM nos termos do 
presente regulamento e informa a 
autoridade do CBAM desse facto.
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Alteração 72

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

A Comissão põe à disposição dos 
Estados-Membros uma lista das 
autoridades nacionais competentes e 
publica essa informação no Jornal Oficial 
da União Europeia.

Alteração 73

Proposta de regulamento
Artigo 11 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem exigir 
que as autoridades competentes procedam 
a uma troca de todas as informações que se 
afigurem essenciais ou pertinentes para o 
cumprimento das suas funções e 
obrigações.

2. Os Estados-Membros devem exigir 
que as autoridades nacionais competentes 
procedam a uma troca de todas as 
informações que se afigurem essenciais ou 
pertinentes para o cumprimento das suas 
funções e obrigações através de uma rede 
criada sob a responsabilidade da 
autoridade do CBAM.

Alteração 74

Proposta de regulamento
Artigo 12 – título

Texto da Comissão Alteração

Comissão Autoridades nacionais competentes

Alteração 75

Proposta de regulamento
Artigo 12 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A Comissão assiste as autoridades A autoridade do CBAM é assistida pelas 



PE703.112v02-00 36/67 AD\1252955PT.docx

PT

competentes no cumprimento das 
obrigações que lhes incumbem por força 
do presente regulamento e coordena as 
suas atividades.

autoridades nacionais competentes no 
cumprimento das obrigações que lhe 
incumbem por força do presente 
regulamento e coordena as suas atividades. 
A autoridade do CBAM define regras e 
procedimentos claros e simplificados.

Alteração 76

Proposta de regulamento
Artigo 12 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

As autoridades nacionais competentes 
prestam às empresas, sobretudo às PME, 
aconselhamento e assistência técnicos, de 
molde a facilitar a sua adaptação às 
obrigações estabelecidas no presente 
regulamento.

Alteração 77

Proposta de regulamento
Artigo 13 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Todas as informações, obtidas pela 
autoridade competente no exercício das 
respetivas competências, que sejam de 
caráter confidencial ou prestadas a título 
confidencial estão cobertas por uma 
obrigação de sigilo profissional. Essas 
informações não devem ser divulgadas 
pelas autoridades competentes sem 
autorização expressa da pessoa ou da 
autoridade que as forneceu. Podem ser 
partilhadas com as autoridades aduaneiras, 
a Comissão e a Procuradoria Europeia e 
são tratadas em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 515/97 do Conselho.

Todas as informações, obtidas pela 
autoridade do CBAM e pelas autoridades 
nacionais competentes no exercício das 
respetivas competências, que sejam de 
caráter confidencial ou prestadas a título 
confidencial estão cobertas por uma 
obrigação de sigilo profissional. Essas 
informações não devem ser divulgadas 
pela autoridade do CBAM nem pelas 
autoridades nacionais competentes sem 
autorização expressa da pessoa ou da 
autoridade que as forneceu. Podem ser 
partilhadas com as autoridades aduaneiras, 
a Comissão e a Procuradoria Europeia e 
são tratadas em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 515/97 do Conselho.
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Alteração 78

Proposta de regulamento
Artigo 14 – título

Texto da Comissão Alteração

Registos nacionais e base de dados central Registo do CBAM

Alteração 79

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade competente de cada 
Estado-Membro deve criar um registo 
nacional de declarantes autorizados nesse 
Estado-Membro, sob a forma de uma base 
de dados eletrónica normalizada com os 
dados relativos aos certificados CBAM 
desses declarantes, e assegurar a 
confidencialidade em conformidade com 
as condições estabelecidas no artigo 13.º.

1. A autoridade do CBAM deve criar 
um registo do CBAM para a execução dos 
processos relacionados com os 
certificados CBAM, em conformidade com 
as condições estabelecidas nos artigos 22.º 
a 24.º.

Alteração 80

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. A base de dados a que se refere o 
n.º 1 deve conter contas com informações 
relativas a cada declarante autorizado, 
nomeadamente:

2. O registo do CBAM deve conter 
uma base de dados com informações 
relativas a cada declarante autorizado, 
nomeadamente:

Alteração 81

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 2 – alínea d)
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Texto da Comissão Alteração

d) O número, o preço de venda, a data 
de compra, a data de restituição, a data de 
recompra, ou a data de anulação pela 
autoridade competente dos certificados 
CBAM relativamente a cada declarante 
autorizado.

d) O número, o preço de venda, a data 
de compra e os certificados de data na 
posse de cada declarante autorizado.

Alteração 82

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. As informações da base de dados a 
que se refere o n.º 2 são confidenciais.

3. As informações da base de dados a 
que se refere o n.º 2 são disponibilizadas 
ao público, a menos que se prove que são 
confidenciais do ponto de vista comercial, 
em conformidade com a legislação 
pertinente da UE. As informações 
confidenciais devem incluir resumos não 
confidenciais significativos. As 
informações equivalentes às 
disponibilizadas ao público no âmbito dos 
procedimentos da União ao abrigo da 
base de dados central do CELE devem ser 
tornadas públicas.

Alteração 83

Proposta de regulamento
Artigo 14 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão criará uma base de 
dados central acessível ao público com os 
nomes, endereços e dados de contacto dos 
operadores e a localização das instalações 
em países terceiros, em conformidade com 
o artigo 10.º, n.º 2. O operador pode optar 
por não disponibilizar ao público o seu 
nome, endereço e dados de contacto.

4. A autoridade do CBAM criará uma 
base de dados central acessível ao público 
com os nomes, endereços e dados de 
contacto dos operadores, a localização das 
instalações em países terceiros e as suas 
emissões incorporadas, em conformidade 
com o artigo 10.º, n.º 2.
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Alteração 84

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão age na qualidade de 
administrador central para manter um 
registo independente das operações 
relativas à compra de certificados CBAM, 
a sua detenção, restituição, recompra e 
anulação, e assegura a coordenação dos 
registos nacionais.

1. A autoridade do CBAM age na 
qualidade de administrador central para 
manter um registo independente das 
operações relativas à compra de 
certificados CBAM, a sua detenção, 
restituição, recompra e anulação, e 
assegura a coordenação dos registos 
nacionais.

Alteração 85

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Caso sejam detetadas 
irregularidades na sequência dos controlos 
efetuados nos termos do n.º 2, a Comissão 
informa o Estado-Membro ou os 
Estados-Membros em causa da necessidade 
de uma investigação mais aprofundada, a 
fim de corrigir as irregularidades detetadas.

3. Caso sejam detetadas 
irregularidades na sequência dos controlos 
efetuados nos termos do n.º 2, a Comissão 
informa o Estado-Membro ou os 
Estados-Membros em causa da necessidade 
de uma investigação mais aprofundada, a 
fim de corrigir as irregularidades detetadas. 
As irregularidades detetadas são sanadas, 
o mais tardar, no prazo de um mês a 
contar da data em que foram detetadas e, 
se for caso disso, são aplicáveis sanções 
nos termos do artigo 26.º. 

Alteração 86

Proposta de regulamento
Artigo 16 – título

Texto da Comissão Alteração

Contas nos registos nacionais Contas no registo do CBAM
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Alteração 87

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade competente atribui a 
cada declarante autorizado um número 
único de conta do CBAM.

1. A autoridade do CBAM atribui a 
cada declarante autorizado um número 
único de conta do CBAM.

Alteração 88

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Cada declarante autorizado terá 
acesso à respetiva conta no registo.

2. Cada declarante terá acesso à 
respetiva conta no registo do CBAM para 
cumprir as suas obrigações decorrentes 
do artigo 10.º.

Alteração 89

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A autoridade competente cria a 
conta assim que a autorização a que se 
refere o artigo 17.º, n.º 1, é concedida e 
notifica o declarante autorizado desse 
facto.

3. A autoridade do CBAM cria a conta 
no momento da autorização e notifica o 
declarante autorizado desse facto.

Alteração 90

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 4
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Texto da Comissão Alteração

4. Se o declarante autorizado tiver 
cessado a sua atividade económica ou a 
autorização do mesmo tiver sido revogada, 
a autoridade competente encerra a conta 
desse declarante.

4. Se o declarante autorizado tiver 
cessado a sua atividade económica ou a 
autorização do CBAM for retirada, a 
autoridade do CBAM encerra a conta desse 
declarante.

Alteração 91

Proposta de regulamento
Artigo 16 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. A Comissão estabelece, por meio 
de atos de execução, procedimentos 
relativos à gestão das contas do registo do 
CBAM. Os referidos atos de execução são 
adotados pelo procedimento de exame a 
que se refere o artigo 29.º, n.º 2.

Alteração 92

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade competente autoriza o 
declarante que apresente um pedido de 
autorização em conformidade com o 
artigo 5.º, n.º 1, se estiverem preenchidas 
as seguintes condições:

1. A autoridade nacional competente 
autoriza o declarante que apresente um 
pedido de autorização em conformidade 
com o artigo 5.º, n.º 1, se estiverem 
preenchidas as seguintes condições:

Alteração 93

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O declarante não esteve envolvido 
numa infração grave ou reiterada à 

a) O declarante e os operadores de 
instalações situadas em países terceiros 
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legislação aduaneira e fiscal e às regras 
relativas ao abuso de mercado e não existe 
registo de infrações penais graves 
relacionadas com a sua atividade 
económica durante os cinco anos anteriores 
ao pedido;

nos quais os declarantes obtêm 
mercadorias não estiveram envolvidos 
numa infração grave ou reiterada à 
legislação aduaneira e fiscal nem na 
evasão aos direitos antidumping ou 
antissubvenções e às regras relativas ao 
abuso de mercado e não existe registo de 
infrações penais graves relacionadas com a 
sua atividade económica durante os cinco 
anos anteriores ao pedido;

Alteração 94

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 1 – alínea b-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) O declarante não desrespeitou 
repetidamente as obrigações ao abrigo do 
CBAM em conformidade com o 
artigo 26.º e não esteve envolvido em 
práticas de evasão em conformidade com 
o artigo 27.º;

Alteração 95

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Se a autoridade competente 
considerar que as condições enumeradas no 
n.º 1 não se encontram preenchidas ou se o 
requerente não tiver fornecido as 
informações enumeradas no artigo 5.º, 
n.º 3, a autorização do declarante é 
recusada.

2. Se a autoridade nacional 
competente considerar que as condições 
enumeradas no n.º 1 não se encontram 
preenchidas ou se o requerente não tiver 
fornecido as informações enumeradas no 
artigo 5.º, n.º 3, a autorização do declarante 
é recusada.

Alteração 96

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 3
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Texto da Comissão Alteração

3. Se autoridade competente recusar 
autorizar um declarante, antes de 
apresentar recurso dessa decisão, o 
declarante que solicita autorização pode 
opor-se a essa recusa junto da autoridade 
competente ao abrigo do direito nacional, 
que dá instruções ao administrador 
nacional para proceder à abertura da conta 
ou manter a recusa numa decisão 
fundamentada, sujeita aos requisitos do 
direito nacional que tenham um objetivo 
legítimo compatível com o presente 
regulamento e sejam proporcionais.

3. Se a autoridade nacional 
competente recusar autorizar um 
declarante, antes de apresentar recurso 
dessa decisão, o declarante que solicita 
autorização pode opor-se a essa recusa 
junto da autoridade competente ao abrigo 
do direito nacional, que dá instruções ao 
administrador nacional para proceder à 
abertura da conta ou manter a recusa numa 
decisão fundamentada, sujeita aos 
requisitos do direito nacional que tenham 
um objetivo legítimo compatível com o 
presente regulamento e sejam 
proporcionais.

Alteração 97

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 4 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

4. A decisão da autoridade 
competente que autoriza um declarante 
deve conter as seguintes informações:

4. A decisão da autoridade nacional 
competente que autoriza um declarante 
deve conter as seguintes informações:

Alteração 98

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 4 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) O número de conta do CBAM. c) O número de conta no registo do 
CBAM.

Alteração 99

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 6 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

6. A autoridade competente exige a 
prestação de uma garantia para autorizar 
um declarante em conformidade com o 
n.º 1, caso este não tenha estado 
estabelecido durante os dois exercícios 
anteriores ao ano em que o pedido foi 
apresentado nos termos do artigo 5.º, n.º 1.

6. A autoridade nacional competente 
exige a prestação de uma garantia para 
autorizar um declarante em conformidade 
com o n.º 1, caso este não tenha estado 
estabelecido durante os dois exercícios 
anteriores ao ano em que o pedido foi 
apresentado nos termos do artigo 5.º, n.º 1.

Alteração 100

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 6 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A autoridade competente fixa o montante 
dessa garantia no montante máximo, como 
estimado pela autoridade competente, do 
valor dos certificados CBAM que o 
declarante autorizado tem de restituir, em 
conformidade com o artigo 22.º.

A autoridade nacional competente fixa o 
montante dessa garantia no montante 
máximo, como estimado pela autoridade 
competente, do valor dos certificados 
CBAM que o declarante autorizado tem de 
restituir, em conformidade com o 
artigo 22.º.

Alteração 101

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. A garantia deve ser prestada sob a 
forma de garantia bancária, devida à 
primeira solicitação, por uma instituição 
financeira que opere na União ou por outra 
forma de garantia que constitua uma 
garantia equivalente. Caso verifique que a 
garantia prestada não assegura ou deixou 
de assegurar de forma fiável ou suficiente 
as obrigações CBAM, a autoridade 
competente exige, à sua escolha, que o 
declarante autorizado preste uma garantia 
complementar ou substitua a garantia 
inicial por uma nova garantia.

7. A garantia deve ser prestada sob a 
forma de garantia bancária, devida à 
primeira solicitação, por uma instituição 
financeira que opere na União ou por outra 
forma de garantia que constitua uma 
garantia equivalente. Caso verifique que a 
garantia prestada não assegura ou deixou 
de assegurar de forma fiável ou suficiente 
as obrigações CBAM, a autoridade 
nacional competente exige, à sua escolha, 
que o declarante autorizado preste uma 
garantia complementar ou substitua a 
garantia inicial por uma nova garantia.
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Alteração 102

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. A autoridade competente libera 
imediatamente a garantia após 31 de maio 
do segundo ano em que o declarante 
autorizado tenha restituído certificados 
CBAM em conformidade com o 
artigo 22.º.

8. A autoridade nacional competente 
libera a garantia após o declarante 
autorizado ter restituído certificados 
CBAM, em conformidade com o 
artigo 22.º, e a declaração CBAM 
apresentada nos termos do artigo 6.º ter 
sido verificada em conformidade com o 
artigo 8.º.

Alteração 103

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-A. A autoridade do CBAM pode 
verificar a exatidão e a exaustividade das 
informações facultadas pelo requerente 
em conformidade com o artigo 5.º, n.º 3, e 
a existência, autenticidade, exatidão e 
validade de eventuais documentos 
comprovativos. Estes controlos podem ser 
realizados nas instalações do requerente.

Alteração 104

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 9

Texto da Comissão Alteração

9. A autoridade competente revoga a 
autorização de um declarante que deixe de 
preencher as condições estabelecidas no 
n.º 1 ou que não coopere com essa 
autoridade.

9. A autoridade nacional competente 
revoga a autorização de um declarante que 
deixe de preencher as condições 
estabelecidas no n.º 1 ou que não coopere 
com essa autoridade.
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Alteração 105

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

9-A. A Comissão adota, por meio de 
atos de execução, as modalidades 
pormenorizadas para a aplicação dos 
critérios mencionados no n.º 1 e para as 
garantias mencionadas no n.º 6. Os 
referidos atos de execução são adotados 
pelo procedimento de exame a que se 
refere o artigo 29.º, n.º 2.

Alteração 106

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão fica habilitada a 
adotar atos delegados em conformidade 
com o artigo 28.º para a acreditação a que 
se refere o n.º 2, especificando as 
condições para o controlo e a supervisão 
dos verificadores acreditados, para a 
retirada da acreditação e para o 
reconhecimento mútuo e a avaliação 
pelos pares dos organismos de 
acreditação.

Suprimido

Alteração 107

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade competente pode 
analisar a declaração CBAM até ao quarto 
ano após o ano em que a declaração 
deveria ter sido apresentada. A análise 

1. A autoridade do CBAM e a 
autoridade nacional competente podem 
analisar a declaração CBAM até ao quinto 
ano após o ano em que a declaração 
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pode consistir na verificação das 
informações prestadas na declaração 
CBAM com base nas informações 
comunicadas pelas autoridades aduaneiras 
em conformidade com o artigo 25.º, n.º 2, 
bem como em quaisquer outros dados 
pertinentes, e com base em qualquer 
auditoria considerada necessária, inclusive 
nas instalações do declarante autorizado.

deveria ter sido apresentada. A análise 
pode consistir na verificação das 
informações prestadas na declaração 
CBAM com base nas informações 
comunicadas pelas autoridades aduaneiras 
em conformidade com o artigo 25.º, n.º 2, 
bem como em quaisquer outros dados 
pertinentes, e com base em qualquer 
auditoria considerada necessária, inclusive 
nas instalações do declarante autorizado.

Alteração 108

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Caso não tenha sido apresentada 
uma declaração CBAM em conformidade 
com o artigo 6.º, a autoridade competente 
do Estado-Membro de estabelecimento do 
declarante autorizado deve avaliar as 
obrigações no âmbito do CBAM desse 
declarante, com base nas informações de 
que dispõe, e calcular o número total de 
certificados devidos em relação ao mesmo 
mecanismo, o mais tardar, até 31 de 
dezembro do quarto ano seguinte àquele 
em que a referida declaração anual deveria 
ter sido apresentada.

2. Caso não tenha sido apresentada 
uma declaração CBAM em conformidade 
com o artigo 6.º, a autoridade competente 
do Estado-Membro de estabelecimento do 
declarante autorizado deve avaliar as 
obrigações no âmbito do CBAM desse 
declarante, com base nas informações de 
que dispõe, e calcular o número total de 
certificados devidos em relação ao mesmo 
mecanismo, o mais tardar, até 31 de 
dezembro do quinto ano em que a referida 
declaração anual deveria ter sido 
apresentada.

Alteração 109

Proposta de regulamento
Artigo 20 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A autoridade competente assegura a 
atribuição, a cada certificado CBAM, de 
um código de identificação da unidade 
único no momento da respetiva criação e 
regista o número único de identificação da 
unidade, o preço e a data de venda do 
certificado no registo nacional na conta do 

2. A autoridade competente assegura a 
atribuição, a cada certificado CBAM, de 
um código de identificação da unidade 
único no momento da respetiva criação e 
regista o número único de identificação da 
unidade, o preço e a data de venda do 
certificado no registo do CBAM na conta 
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declarante autorizado que o compra. do declarante autorizado que o compra.

Alteração 110

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Até 31 de maio de cada ano, o 
declarante autorizado deve restituir à 
autoridade competente um número de 
certificados CBAM correspondente às 
emissões incorporadas, declaradas em 
conformidade com o artigo 6.º, n.º 2, 
alínea c), e verificadas em conformidade 
com o artigo 8.º, relativamente ao ano civil 
anterior à restituição.

1. Até 31 de maio de cada ano, o 
declarante autorizado deve restituir à 
autoridade competente um número de 
certificados CBAM correspondente às 
emissões incorporadas, declaradas em 
conformidade com o artigo 6.º, n.º 2, 
alínea c), e verificadas em conformidade 
com o artigo 8.º, relativamente ao ano civil 
anterior à restituição. O declarante 
autorizado deve identificar os certificados 
CBAM específicos que restitui recorrendo 
aos respetivos códigos de identificação da 
unidade únicos.

Alteração 111

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Para efeitos do n.º 1, o declarante 
autorizado deve assegurar que o número 
exigido de certificados CBAM está 
disponível na respetiva conta no registo 
nacional. Além disso, o declarante 
autorizado deve assegurar que, no final de 
cada trimestre, o número de certificados 
CBAM na respetiva conta no registo 
nacional corresponde a, pelo menos, 80 % 
das emissões incorporadas, determinadas 
por referência a valores predefinidos, de 
acordo com os métodos estabelecidos no 
anexo III, em todas as mercadorias que 
tenha importado desde o início do ano 
civil.

2. Para efeitos do n.º 1, o declarante 
autorizado deve assegurar que o número 
exigido de certificados CBAM está 
disponível na respetiva conta no registo do 
CBAM. Além disso, o declarante 
autorizado deve assegurar que, no final de 
cada trimestre, o número de certificados 
CBAM na respetiva conta no registo 
nacional corresponde a, pelo menos, 80 % 
das emissões incorporadas, determinadas 
por referência a valores predefinidos, de 
acordo com os métodos estabelecidos no 
anexo III, em todas as mercadorias que 
tenha importado desde o início do ano 
civil. 
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Alteração 112

Proposta de regulamento
Artigo 22 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. O destinatário da notificação a que 
se refere o n.º 3 pode interpor recurso da 
notificação. O destinatário da notificação 
deve receber informações sobre o 
procedimento a seguir em caso de 
recurso.

Suprimido

Alteração 113

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A pedido de um declarante 
autorizado de um Estado-Membro, a 
autoridade competente desse 
Estado-Membro recompra o excedente de 
certificados CBAM, remanescente na conta 
do declarante no registo nacional, após a 
restituição dos certificados em 
conformidade com o artigo 22.º. O pedido 
de recompra deve ser apresentado até 30 de 
junho de cada ano em que ocorreu a 
restituição dos certificados CBAM.

1. A pedido de um declarante 
autorizado de um Estado-Membro, a 
autoridade competente desse 
Estado-Membro recompra o excedente de 
certificados CBAM, remanescente na conta 
do declarante no registo do CBAM, após a 
restituição dos certificados em 
conformidade com o artigo 22.º. O pedido 
de recompra deve ser apresentado até 30 de 
junho de cada ano em que ocorreu a 
restituição dos certificados CBAM. 

Alteração 114

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O número de certificados objeto de 
recompra a que se refere o n.º 1 é limitado 
a um terço do total de certificados CBAM 
comprados pelo declarante autorizado no 
ano civil anterior.

2. O número de certificados objeto de 
recompra a que se refere o n.º 1 é limitado 
a um terço do total de certificados CBAM 
comprados pelo declarante autorizado no 
ano civil anterior. O declarante autorizado 
deve identificar os códigos de 
identificação da unidade únicos dos 
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certificados CBAM objeto de recompra.

Alteração 115

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O preço de recompra de cada 
certificado CBAM é o preço pago pelo 
declarante autorizado por esse certificado 
no momento da compra.

3. O preço de recompra de cada 
certificado CBAM é o preço pago pelo 
declarante autorizado por esse certificado 
específico no momento da compra.

Alteração 116

Proposta de regulamento
Artigo 24 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Até 30 de junho de cada ano, a autoridade 
competente de cada Estado-Membro anula 
os certificados CBAM que tenham sido 
comprados no ano precedente ao ano civil 
anterior e que tenham permanecido nas 
contas do registo nacional dos declarantes 
autorizados nesse Estado-Membro.

Até 30 de junho de cada ano, a autoridade 
competente de cada Estado-Membro anula 
os certificados CBAM que tenham sido 
comprados no ano precedente ao ano civil 
anterior e que tenham permanecido nas 
contas do registo do CBAM dos 
declarantes autorizados nesse 
Estado-Membro.

Alteração 117

Proposta de regulamento
Artigo 25 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. Uma vez iniciadas as investigações 
ao abrigo do artigo 27.º, e depois de ter 
informado os Estados-Membros em tempo 
útil, a Comissão pode instruir as 
autoridades aduaneiras para que tomem 
as medidas adequadas no sentido de 
assegurar o registo das importações, de 
modo a poderem ser posteriormente 
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aplicadas medidas contra essas 
importações a partir da data do seu 
registo. As importações são sujeitas a 
registo na sequência de um pedido 
apresentado pela indústria da União que 
contenha elementos de prova suficientes 
para justificar tal medida. As importações 
podem também estar sujeitas a um 
regulamento da Comissão. Tal 
regulamento especifica a finalidade da 
medida e, se for caso disso, o montante 
estimado dos eventuais direitos a pagar. 
As importações não podem ser sujeitas a 
registo por um período superior a nove 
meses. A investigação será concluída no 
prazo de quatro meses.

Alteração 118

Proposta de regulamento
Artigo 26 – título

Texto da Comissão Alteração

Sanções Sanções relacionadas com a importação 
de mercadorias

Alteração 119

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. A sanção a que se refere o n.º 1 
deve aplicar-se, mutatis mutandis, ao 
declarante autorizado que, no prazo 
especificado no artigo 19.º, n.º 3, não 
restitua os certificados CBAM 
correspondentes ao número indicado pela 
Comissão com base nessa disposição.

Alteração 120
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Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 4 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) Do direito do declarante autorizado 
ou da pessoa de interpor recurso ao abrigo 
da regulamentação nacional.

f) Do direito do declarante autorizado 
ou da pessoa de interpor recurso.

Alteração 121

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Em caso de não restituição 
reiterada de vários certificados CBAM 
correspondentes às emissões incorporadas 
em mercadorias importadas durante o ano 
anterior, ou em caso de apresentação de 
informações falsas na declaração CBAM, 
um declarante autorizado, e qualquer das 
suas partes relacionadas, pode ser 
automaticamente excluído do registo 
durante um período de três anos a contar 
da data de exclusão. O respetivo 
verificador , e qualquer das suas partes 
relacionadas, que certificou a exatidão 
das informações constantes da declaração 
CBAM deve ter a sua certificação 
revogada pela autoridade competente.

Alteração 122

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os Estados-Membros podem 
aplicar sanções administrativas ou penais 
em caso de incumprimento da legislação 
do CBAM, em conformidade com a 
respetiva regulamentação nacional, além 
das sanções a que se refere o n.º 2. Essas 

5. A autoridade do CBAM pode 
aplicar sanções administrativas ou penais 
em caso de incumprimento da legislação 
do CBAM, além das sanções a que se 
referem os n.ºs 2 e 4-A. Essas sanções 
devem ser efetivas, proporcionadas e 
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sanções devem ser efetivas, proporcionadas 
e dissuasivas.

dissuasivas.

Alteração 123

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão toma medidas, com 
base em dados pertinentes e objetivos, em 
conformidade com o presente artigo, para 
combater eventuais práticas de evasão ao 
presente regulamento.

1. A Comissão toma medidas, por 
iniciativa própria ou a pedido de um 
Estado-Membro, com base em dados 
pertinentes e objetivos, em conformidade 
com o presente artigo, para combater 
eventuais práticas de evasão ao presente 
regulamento.

Alteração 124

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. As práticas de evasão incluem 
situações em que não existe motivação 
suficiente ou justificação económica para 
uma alteração dos fluxos comerciais das 
mercadorias abrangidas pelo presente 
regulamento que não seja evitar as 
obrigações previstas no presente 
regulamento e que consistem na 
substituição desses produtos por produtos 
ligeiramente modificados que não se 
encontram incluídos na lista de 
mercadorias constante do anexo I, mas 
pertencem a um setor abrangido pelo 
âmbito de aplicação do presente 
regulamento.

2. As práticas de evasão incluem, 
nomeadamente, situações em que não 
existe motivação suficiente ou justificação 
económica para uma alteração dos fluxos 
comerciais das mercadorias abrangidas 
pelo presente regulamento que não seja 
evitar as obrigações previstas no presente 
regulamento e que consistem:

a) na substituição desses produtos por 
produtos ligeiramente modificados que não 
se encontram incluídos na lista de 
mercadorias constante do anexo I, mas 
pertencem a um setor abrangido pelo 
âmbito de aplicação do presente 
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regulamento;

b) no transbordo dessas mercadorias 
através de países terceiros, resultando na 
exclusão dessas mercadorias do CBAM ao 
abrigo do artigo 2.º, n.º 3, ou num nível 
inferior de emissões incorporadas por 
força da aplicação do artigo 7.º no que se 
refere a valores predefinidos 
(transbordo);
c) no redirecionamento, para a 
União, das vendas de mercadorias 
abrangidas pelo CBAM com emissões 
incorporadas mais baixas que foram 
vendidas a outros mercados durante o 
período de referência, redirecionando, ao 
mesmo tempo, para outros mercados as 
vendas de mercadorias abrangidas pelo 
CBAM com emissões incorporadas mais 
elevadas que foram exportadas para a 
União durante o mesmo período de 
referência, sem a correspondente redução 
das emissões totais incorporadas no que 
se refere às mercadorias abrangidas pelo 
CBAM do produtor em causa 
(redistribuição de recursos).
d) na ligeira modificação de um 
produto para possibilitar a sua 
classificação noutro código aduaneiro 
não sujeito às obrigações estabelecidas no 
presente regulamento;
e) em falsas declarações sobre a 
identidade do fabricante, o produto em 
causa, a natureza do produto ou o 
processo de produção;
f) na substituição dessas mercadorias 
por mercadorias com teor carbónico 
inferior ao das mercadorias normalmente 
produzidas no país exportador, 
exclusivamente para efeitos de exportação 
para o território aduaneiro da União, por 
exemplo através de práticas de 
redistribuição de recursos;
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Alteração 125

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Um Estado-Membro ou qualquer 
parte afetada ou beneficiária das situações 
previstas no n.º 2 pode notificar a 
Comissão caso, durante um período de 
dois meses e comparativamente com o 
mesmo período do ano anterior, seja 
confrontado com uma diminuição 
significativa do volume de mercadorias 
importadas abrangidas pelo presente 
regulamento e com um aumento do volume 
das importações de produtos ligeiramente 
modificados não incluídos na lista de 
mercadorias constante do anexo I. A 
Comissão acompanha permanentemente 
qualquer alteração significativa dos fluxos 
comerciais de mercadorias e de produtos 
ligeiramente modificados a nível da 
União.

3. Um Estado-Membro ou qualquer 
parte afetada ou beneficiária das situações 
previstas no n.º 2 pode notificar a 
Comissão caso, comparativamente com um 
período de referência, seja confrontado 
com uma diminuição significativa do 
volume de:

a) mercadorias importadas abrangidas 
pelo presente regulamento e com um 
aumento do volume das importações de 
produtos ligeiramente modificados não 
incluídos na lista de mercadorias constante 
do anexo I;
b) mercadorias importadas 
abrangidas pelo presente regulamento e 
exportadas a partir de um ou mais países 
de exportação, e com um aumento do 
volume de mercadorias exportadas de 
vários países de exportação, conforme 
disposto no n.º 2, alínea b);
c) mercadorias importadas com 
emissões incorporadas elevadas e 
abrangidas pelo presente regulamento, 
produzidas por um produtor de um país 
terceiro, e com um aumento concomitante 
do volume de mercadorias importadas 
com emissões incorporadas baixas 
produzidas pelo mesmo produtor 
estrangeiro, conforme disposto no n.º 2, 
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alínea c).
A Comissão acompanha permanentemente 
qualquer alteração significativa dos fluxos 
comerciais de mercadorias a nível da 
União.

Alteração 126

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Caso a Comissão, tendo em conta 
os dados, relatórios e estatísticas 
pertinentes, inclusive quando fornecidos 
pelas autoridades aduaneiras dos 
Estados-Membros, tenha motivos 
suficientes para crer que as circunstâncias 
referidas no n.º 3 se verificam num ou 
mais Estados-Membros, a Comissão fica 
habilitada a adotar atos delegados, em 
conformidade com o artigo 28.º, a fim de 
completar o âmbito de aplicação do 
presente regulamento com vista a incluir 
produtos ligeiramente modificados para 
efeitos de combate à evasão.

5. Caso a Comissão, tendo em conta 
os dados, relatórios e estatísticas 
pertinentes, inclusive quando fornecidos 
pelas autoridades aduaneiras dos 
Estados-Membros, tenha motivos 
suficientes para crer que as circunstâncias 
referidas:

a) no n.º 2, alínea a), se verificam, 
propõe uma alteração do âmbito de 
aplicação do presente regulamento com 
vista a incluir produtos ligeiramente 
modificados para efeitos de combate à 
evasão;
b) no n.º 2, alínea b), se verificam, 
exige imediatamente o registo das 
importações e dá início à verificação das 
declarações CBAM para mercadorias 
importadas dos países pertinentes, 
colocando a tónica na confirmação do 
país de origem e na devida aplicação dos 
valores reais e predefinidos nos termos do 
artigo 7.º e do anexo V;
c) no n.º 2, alínea c), se verificam, 
determina as emissões incorporadas para 
efeitos do artigo 7.º a nível dos produtores 
de países terceiros, independentemente do 
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local de venda das mercadorias, ao invés 
de determinar a emissões incorporadas 
apenas no que se refere às mercadorias 
exportadas para a União.

Alteração 127

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. A Comissão inicia, por iniciativa 
própria ou a pedido de um 
Estado-Membro ou de qualquer parte 
interessada, investigações com base em 
elementos de prova suficientes no que se 
refere aos fatores referidos no n.º 2. A 
Comissão realiza investigações e impõe 
uma sanção ao declarante autorizado 
envolvido em práticas de evasão. Se for 
caso disso, a sanção é igualmente 
acompanhada da retirada da autorização 
de importação.

Alteração 128

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 5-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-B. As decisões da Comissão relativas 
às sanções a que se refere o n.º 5-A são 
objeto de um procedimento de recurso.

Alteração 129

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 5-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-C. A Comissão fica habilitada a 
adotar atos delegados em conformidade 
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com o artigo 28.º, a fim de combater as 
práticas de evasão não baseadas na 
modificação de produtos enumerados na 
lista de produtos do anexo I.

Alteração 130

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão recolhe as informações 
necessárias para alargar o âmbito de 
aplicação do presente regulamento às 
emissões indiretas e a mercadorias não 
enumeradas no anexo I e desenvolve 
métodos de cálculo das emissões 
incorporadas com base em métodos de 
pegada ambiental.

1. A Comissão, após consulta das 
partes interessadas relevantes, recolhe as 
informações necessárias para alargar o 
âmbito de aplicação do presente 
regulamento às emissões indiretas, bem 
como a outras mercadorias em risco de 
fuga de carbono, como plástico, 
hidrogénio, produtos acabados e produtos 
a jusante, e para desenvolver métodos de 
cálculo das emissões incorporadas com 
base nos métodos de pegada ambiental. Até 
31 de dezembro de 2010, a Comissão 
apresenta um relatório ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. 

Alteração 131

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Antes do termo do período 
transitório, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório sobre a aplicação do presente 
regulamento. O relatório deve incluir, em 
especial, a avaliação das possibilidades de 
alargamento do âmbito das emissões 
incorporadas às emissões indiretas e a 
outras mercadorias em risco de fuga de 
carbono além das já abrangidas pelo 
presente regulamento, bem como uma 
avaliação do sistema de governação. Deve 

2. Antes do termo do período 
transitório administrativo de 1 de janeiro 
de 2023 a 31 de dezembro de 2026, a 
Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório sobre 
a aplicação transitória do presente 
regulamento. O relatório deve incluir, em 
especial:
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também incluir a avaliação da 
possibilidade de alargar o âmbito de 
aplicação às emissões incorporadas dos 
serviços de transporte, bem como às 
mercadorias a jusante da cadeia de valor e 
aos serviços que possam estar sujeitos a 
risco de fuga de carbono no futuro.

a) a avaliação das possibilidades de 
alargamento do âmbito das emissões 
incorporadas, com especial destaque para 
os setores com utilização intensiva de 
energia e para a eventual perda de 
compensação dos custos indiretos do 
CELE ao abrigo do artigo 10.º-A, n.º 6, da 
Diretiva 2003/87/CE;
b) a avaliação do impacto nos setores 
enumerados no anexo I, para garantir 
que os processos de produção complexos e 
as cadeias de valor profundamente 
integradas de setores específicos foram 
devidamente tidos em conta.
c) uma avaliação aprofundada, 
realizada em cooperação estreita com as 
partes interessadas em causa, das 
possibilidades de alargamento do âmbito 
de aplicação do anexo I às emissões 
indiretas, bem como a outras mercadorias 
em risco de fuga de carbono, como 
plástico, hidrogénio, produtos acabados e 
produtos a jusante, e para desenvolver 
métodos de cálculo das emissões 
incorporadas com base nos métodos de 
pegada ambiental.
d) uma avaliação do impacto na 
competitividade da indústria europeia e da 
maturidade das novas tecnologias, bem 
como da indústria a jusante, em especial o 
impacto nas PME, com uma proposta 
para corrigir qualquer impacto negativo 
na competitividade desses utilizadores e 
eventuais encargos administrativos 
desproporcionados;
e) a identificação de possíveis 
práticas de evasão e fraude e de distorções 
dos fluxos comerciais,
f) uma avaliação do sistema de 
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governação.

Deve também incluir a avaliação da 
possibilidade de alargar o âmbito de 
aplicação às emissões incorporadas dos 
serviços de transporte, bem como às 
mercadorias a jusante da cadeia de valor e 
aos serviços que possam estar sujeitos a 
risco de fuga de carbono no futuro.

Alteração 132

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O relatório da Comissão a que se 
refere o n.º 2 é, se for caso disso, 
acompanhado de uma proposta legislativa 
para alargar o âmbito de aplicação do 
presente regulamento a outros setores 
enumerados no anexo I e às emissões 
indiretas previstas no n.º 2, alínea c).

Alteração 133

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. É definido um período transitório 
abrangente de 1 de janeiro de 2027 a 31 
de dezembro de 2027. A Comissão cria um 
quadro destinado a assegurar que as 
medidas aplicadas durante esse período 
são conformes com as regras da OMC.

Alteração 134

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2-C (novo)
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Texto da Comissão Alteração

2-C. Antes do termo do período 
transitório abrangente a que se refere o 
n.º 2, alínea c), a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho um 
relatório com a sua avaliação da plena 
aplicação do presente regulamento. O 
relatório deve, nomeadamente, abordar o 
seguinte:
a) O impacto, na indústria europeia e 
na indústria a jusante, dos setores 
enumerados no anexo I, bem como nas 
PME, e eventuais encargos 
administrativos adicionais para as PME;
b) O impacto do CBAM no comércio, 
a nível da União, das mercadorias 
enumeradas no anexo I, bem como 
possíveis práticas de evasão;
c) A avaliação da ocorrência, ou não, 
de alterações nos fluxos comerciais das 
mercadorias enumeradas no anexo I, em 
países que exportem tais mercadorias 
para a União, bem como da ocorrência da 
redistribuição de recursos;
d) A avaliação do impacto do CBAM 
nas emissões dos setores que produzem as 
mercadorias enumeradas no anexo I, 
tanto no que se refere às emissões na 
União como às emissões incorporadas nas 
importações de tais mercadorias para a 
União, e ainda às exportações de tais 
mercadorias para países terceiros a partir 
de instalações de países terceiros que 
exportam para a União;
e) A avaliação da eficácia da 
comunicação das emissões nas 
declarações CBAM, das verificações das 
declarações CBAM por parte de 
verificadores, das inspeções dos países 
terceiros, da recolha e utilização de dados 
sobre as emissões reais e predefinidas, 
bem como a coerência, entre os vários 
importadores e Estados-Membros, de 
dados comunicados para as mesmas 
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importações;
f) O risco de fuga de carbono nos 
mercados de exportação e soluções 
compatíveis com a OMC, tais como 
mecanismos de ajustamento das 
exportações que igualizariam os custos do 
carbono;
g) A avaliação, por setor, da eficácia 
e viabilidade do CBAM para o setor em 
causa, especificamente para as indústrias 
transformadoras que enfrentam graves 
dificuldades.

Alteração 135

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 2-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-D. A aplicação eficaz do CBAM e a 
eliminação gradual contingente das 
licenças gratuitas são continuamente 
monitorizadas. A Comissão pode ponderar 
mecanismos de revisão para abordar 
adequadamente os resultados do 
procedimento de controlo previsto no 
presente artigo.

Alteração 136

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O relatório da Comissão é 
acompanhado, se for caso disso, de uma 
proposta legislativa.

Suprimido

Alteração 137

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. É necessário proceder a um 
ajustamento dos certificados CBAM a 
restituir em conformidade com o 
artigo 22.º, de modo a refletir em que 
medida as licenças de emissão do CELE 
são atribuídas a título gratuito, em 
conformidade com o artigo 10.º-A da 
Diretiva 2003/87/CE, a instalações que 
produzem, na União, as mercadorias 
enumeradas no anexo I.

1. Até 31 de dezembro de 2026, os 
certificados CBAM são restituídos em 
conformidade com o artigo 22.º. A 
Comissão aplica essas medidas em 
conformidade com as regras da OMC.

Alteração 138

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Até 31 de dezembro de 2027, os 
certificados CBAM são também ajustados 
para refletir o início da eliminação 
progressiva das licenças gratuitas do 
CELE, em conformidade com o 
artigo 10.º-A da Diretiva 2003/87/CE, 
para as instalações que produzem, na 
União, as mercadorias enumeradas no 
anexo I do presente regulamento.

Alteração 139

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-B. A fim de garantir condições de 
concorrência equitativas para os produtos 
da UE destinados à exportação nos 
setores abrangidos pelo âmbito de 
aplicação do anexo I do presente 
regulamento, a Comissão apresenta, até 
31 de dezembro de 2027, um relatório ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, se 
necessário acompanhado de medidas 
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legislativas, sobre o impacto das 
exportações da União destes setores nos 
mercados mundiais e pondera um 
mecanismo de ajustamento das 
exportações que equilibre/compense os 
custos do CO2 com os diferentes regimes 
de fixação de preços dos países terceiros, 
sujeito às regras da OMC.

Alteração 140

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea -A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

-a) O artigo 30.º, n.º2-A, é aplicável de 
1 de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 
2027.

Alteração 141

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os artigos 32.º a 34.º são aplicáveis 
até 31 de dezembro de 2025.

a) Os artigos 32.º a 34.º são aplicáveis 
até 31 de dezembro de 2026.

Alteração 142

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea b) 

Texto da Comissão Alteração

b) O artigo 35.º é aplicável até 28 de 
fevereiro de 2026. 

b) O artigo 35.º é aplicável até 28 de 
fevereiro de 2027.

Alteração 143

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea d)
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Texto da Comissão Alteração

d) Os artigos 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 14.º, 
15.º, 16.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 
25.º, 26.º, 27.º e 31.º são aplicáveis a partir 
de 1 de janeiro de 2026.

d) Os artigos 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 14.º, 
15.º, 16.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 
25.º, 26.º, 27.º e 31.º são aplicáveis a partir 
de 1 de janeiro de 2027.

Alteração 144

Proposta de regulamento
Artigo 36 – n.º 3 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) O artigo 3.º, n.º 1-A, é aplicável a 
partir de 31 de dezembro de 2027.
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